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Ao
Exmo. Sr. Dr. Secretário de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – Duvanier Paiva Ferreira

Exmo. Sr.
· Considerando o fim do processo eleitoral realizado em todo o país, e sendo aprovado pelo povo brasileiro  a recondução do “Projeto” iniciado em 2003;

· Considerando  o compromisso assumido pelo Governo, através do Ministro Paulo Bernardo, Planejamento, da inseção no orçamento de 2011 de dotação orçamentária que viesse a suprir as necessidades da reestruturação das tabelas do PST e PGPE;

· Considerando que a tabela salarial do PST  é a menor da esplanada dos Ministérios e foi o pior acordo 2008;

· Considerando, ainda que a proposta apresentada pela SRH , em junho de 2010, que reestruturaria as tabelas para o PST, foi considerada discriminatória pela base da confederação, por excluir os servidores de nível auxiliar, aposentados e pensionistas e apresentava  índices diferenciados entre as categorias, criando assim grandes disparidades numa mesma categoria;
Isto posto, a CNTSS em reunião realizada no dia 17 de novembro , com os representantes de sua base sindical, retoma as discussões relacionadas à Carreira do PST (Previdência, Saúde e Trabalho) deliberou:
1. Que seja retomada as negociações  imediatamente  com a categoria do PST, suspensas por conta do período eleitoral, com o objetivo de reestruturar a tabela salarial, carreira, aglutinação dos  cargos e reajuste dos pontos da GDAPST;

2. Que a SRH envie ao Congresso Nacional uma proposta de reestruturação das tabelas da carreira acima mencionada para ser incluída no orçamento;

3. Que o SRH apresente uma proposta que venha solucionar a questão da “liberação dos dirigentes sindicais conforme já debatida nas mesas;
4. Que o critério de avaliação do PST deverá ser rediscutido, levando em consideração que o conteúdo do Decreto 7.133 publicado em 19/03/2010, que regulamenta a avaliação de desempenho foi publicada sem uma discussão prévia do seu conteúdo com a CNTSS. Ademais o acordo diz que os cedidos ao SUS não seriam avaliados;
5. Que seja realizado um debate aprofundado sobre - Jornada, Cessão e Avaliação de Desempenho -  na perspectiva de solucionar os problemas enfrentados pelos servidores cedidos ao SUS;

6. Que o SRH apresente de imediato, a proposta de implantação da carga horária profissional de 30 horas, sem redução de salário, do Assistente Social (Lei 12.317/2010) aprovada pelo Congresso Nacional.

7. Que a jornada de trabalho de 30 horas semanais dos servidores das DRT´s seja estendida aos demais Estados à luz do que é feito no Rio de Janeiro e Minas Gerais;

8. Que se implante o Programa Saúde da Família realizando um levantamento/Estudo sobre LER e DORT;

Brasília, 17 de novembro de 2010.

DIREÇÃO CNTSS/CUT

